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Resumo
O artigo analisa a atuação da USAID na América Latina no período pós-Guerra Fria, relacionando-a às dinâmicas do imperialismo e da hegemonia estadunidense. A pesquisa, baseada no materialismo histórico-dialético, demonstra como a USAID opera como instrumento de reprodução da ordem capitalista, mesmo sob o discurso da cooperação internacional. O estudo revela que, diante da ascensão chinesa e da crise fiscal dos EUA, há uma retração na atuação da agência, refletindo mudanças na estratégia hegemônica, como simboliza a proposta de dissolução da USAID durante o governo Trump.
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Abstract
This article analyzes USAID’s role in Latin America in the post–Cold War period, linking it to the dynamics of U.S. imperialism and hegemony. The research, grounded in historical‑dialectical materialism, demonstrates how USAID functions as an instrument for reproducing the capitalist order, even under the guise of international cooperation. The study reveals that, faced with China’s rise and the U.S. fiscal crisis, the agency’s activities have contracted, reflecting shifts in hegemonic strategy, as symbolized by the proposal to dissolve USAID during the Trump administration.
Keywords: Imperialism; USAID; Hegemony.




1	INTRODUÇÃO
A relação entre imperialismo, hegemonia e cooperação internacional é central para entender as estratégias das potências no sistema global. A USAID, além de assistência, funciona como instrumento de projeção de poder dos EUA, especialmente na região da América Latina. 
Este artigo critica sua atuação, questionando se reflete compromisso com sustentabilidade ou interesses econômicos e geopolíticos. A unificação do imperialismo e da hegemonia transforma a cooperação internacional em um sistema que, ao facilitar coordenação, reproduz hierarquias dominadas pelas potências. 
A investigação postula que a USAID opera como um instrumento crucial na manutenção da hegemonia norte-americana, articulando de forma complexa interesses econômicos, geopolíticos e humanitários. O conceito gramsciano de hegemonia é empregado como eixo analítico central, elucidando os mecanismos pelos quais a agência combina elementos de consenso e coerção em sua atuação.
O estudo argumenta que a USAID não se limita à mera transferência de recursos técnicos e financeiros, mas atua principalmente na disseminação de padrões normativos, diretrizes ambientais e modelos de governança alinhados aos interesses do capital transnacional. Ademais, a pesquisa examina como as crises econômicas e fiscais dos Estados Unidos têm impactado a estratégia da agência, evidenciado pela progressiva redução orçamentária, particularmente acentuada a partir de 2018.
Este fenômeno é contextualizado dentro de uma reconfiguração mais ampla da hegemonia norte-americana, caracterizada pela priorização de mecanismos mais diretos de disputa geopolítica em detrimento das tradicionais ferramentas de soft power baseadas na cooperação para o desenvolvimento.
A proposta de dissolução da USAID pelo governo Trump em 2020, concretizada em 2025, simboliza essa mudança, de uma hegemonia baseada em consenso para uma disputa de poder mais direta. 
A análise inclui conceitos teóricos, contexto histórico, metodologia materialista, avaliação da atuação na América Latina no período pós-Guerra Fria e desafios atuais na cooperação internacional e na hegemonia norte-americana.
2	IMPERIALISMO, ESTRATÉGIA HEGEMÔNICA E APARELHOS IDEOLÓGICOS
Esta seção introduz uma revisão de literatura que busca situar a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) como perpetuadora de hierarquias e relações desproporcionais de poder entre os EUA e países latino-americanos. O estudo propõe uma abordagem que transcende a narrativa superficial da cooperação internacional, fundamentando-se no arcabouço teórico do materialismo histórico-dialético.
2.1	Imperialismo, estratégia hegemônica e cooperação internacional
A compreensão das dinâmicas contemporâneas da política internacional exige um diálogo crítico com categorias teóricas fundamentais: imperialismo, hegemonia e cooperação internacional. Esses conceitos, embora distintos, entrelaçam-se na análise das relações de poder que moldam a ordem global.
O imperialismo, segundo Lênin, é essencial para entender o capitalismo na sua fase monopolista e global, caracterizada pela concentração de capital e dominação financeira transnacional. Não se trata apenas de uma dominação entre Estados, mas de uma estrutura onde o capital transnacional subordina políticas nacionais para atender seus interesses de acumulação (Lênin, 2011). Lênin, em sua análise, mostra que o desenvolvimento industrial e a concentração de capital transformaram a livre concorrência em monopólios, movimento que redefine a estrutura socioeconômica dos Estados. 
Para compreender essa fase, é necessário um retorno às concepções históricas e teóricas sobre o imperialismo, visto como um fenômeno endógeno às formas socioeconômicas, com efeitos marcados pelo tempo e pelo espaço (Farias, 2013). 
A obra “O imperialismo, etapa superior do capitalismo” de Lênin destaca como o monopólio conduz o capitalismo a uma nova etapa, onde a produção em larga escala se concentra em poucas mãos. Isso altera as relações de poder global, condicionando os Estados aos interesses dos monopólios e do capital financeiro (Lênin, 2011; Mészáros, 2012; Soares, 2021). 
Assim, o imperialismo emerge não apenas como uma fase histórica, mas como um sistema contínuo de dominação. A análise da atuação contemporânea dos Estados passa por entender as contradições do sistema capitalista e a dominação do capital sobre o Estado, levando a uma necessária crítica ao imperialismo e suas implicações hegemônicas (Nunes, 2024).
Para entender o neoliberalismo como projeto hegemônico global, é preciso analisar seus contextos históricos, as forças políticas que o impulsionaram e o papel das Organizações Internacionais na propagação de sua ideologia. Desde os anos 1970, o neoliberalismo se consolidou como uma doutrina de poder que reestruturou a economia global, alinhando Estados, mercados e instituições ao capital financeiro e à desregulamentação (Fortes; Pereira; Ramos, 2021). 
Sua hegemonia foi construída por elites econômicas, Estados e organismos multilaterais como o FMI, Banco Mundial e OMC, que impuseram políticas de austeridade, privatizações e liberalização comercial. Essa influência ocorre não apenas pela coerção, mas também pela produção de consenso, naturalizando o paradigma neoliberal. Segundo Gramsci, a hegemonia se baseia na formação de relações estreitas entre classes dirigentes e massas populares, promovendo uma hegemonia cultural que combina dimensões política, moral e intelectual (Liguori; Voza, 2017). 
Os Estados, embora soberanos formalmente, veem suas ações condicionadas pelos monopólios e pelo capital financeiro, que moldam as relações globais. As instituições internacionais expandem essa hegemonia, impondo regimes de ajuste e liberalização como caminhos universais para o desenvolvimento. 
Assim, a hegemonia contemporânea se sustenta mais por sua capacidade de moldar instituições do que pelo uso direto da força. Combater essa ordem exige desvelar as relações de poder oculta na cooperação internacional e valorizar alternativas que desafiem esses aparatos hegemônicos.
A noção de sociedade internacional abrange as dimensões políticas da governança global, na qual organizações internacionais, apoiadas pelos Estados, criam mecanismos de regulação, normatização e cooperação entre países. Essas ações visam promover métodos pacíficos para resolver conflitos e reduzir confrontos armados (Silva; Gonçalves, 2010). 
A sociedade internacional envolve uma coletividade orientada por ideais e normas compartilhadas, diferenciando-se de um sistema internacional básico, que se limita às relações econômicas e diplomáticas entre Estados soberanos. Os principais atores — Estados e organizações — baseiam suas relações em princípios como harmonia, entendimento, boa-fé, igualdade e valores humanitários, mediadas pelo direito internacional (Castro, 2012). 
No entanto, essa idealização da comunidade internacional é criticada por Cox, que questiona a real atuação dessas instituições, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), apontando que podem atuar como instrumentos de dominação hegemônica, refletindo interesses de potências dominantes (Cox, 1977). Ele argumenta que conceitos como “integração” e “colaboração” muitas vezes mascaram profundas relações de poder, que emergem das transformações nos processos produtivos e sociais globais, especialmente com o surgimento de Estados corporativos em países diferentes (Cox, 1977). 
Isto posto, a cooperação internacional funciona como um mecanismo de articulação política e econômica, promovendo estabilidade e regulamentação, mas pode também reforçar dependências e desigualdades, revelando disputas de poder entre nações. Essa dinâmica evidencia que, embora promovida como neutra, a cooperação reflete interesses das potências dominantes e a desigualdade da ordem global.
2.2 A ascensão dos EUA enquanto potência hegemônica e as instituições internacionais
O pós-Segunda Guerra Mundial marcou a consolidação dos Estados Unidos como potência global hegemônica, um processo acompanhado pela criação de um sistema institucional internacional que refletia seus interesses e valores. Nesse contexto, emergiram organizações multilaterais – como o Banco Mundial, o FMI e a ONU – que, embora apresentadas como mecanismos de cooperação internacional, também serviram como instrumentos de projeção de poder e difusão de um modelo econômico-político (neo)liberal. 
Após a Segunda Guerra Mundial, os EUA consolidaram sua hegemonia global através de instituições que estruturaram a cooperação internacional, reforçando sua liderança baseada em regras. Durante a Guerra Fria, o neorrealismo dominou a política mundial ao focar na rivalidade entre superpotências, ignorando questões essenciais para grande parte da humanidade, como fome, doenças e a preservação cultural, que foram subordinadas às disputas de poder (Cox, 2002). 
Paralelamente, a criação da USAID em 1961 exemplifica a institucionalização da assistência externa como ferramenta estratégica, vinculando ajuda ao desenvolvimento a objetivos geopolíticos da Guerra Fria. Este período histórico revela, portanto, como a ascensão estadunidense esteve intrinsecamente ligada à construção de uma arquitetura internacional que, sob o discurso da cooperação, reproduzia hierarquias e lógicas de influência características da nova ordem mundial.
A hegemonia dos EUA apoiou-se em uma base econômico-militar, moldando regras e normas internacionais em áreas como comércio, segurança e meio ambiente. O modelo de corporativismo e o nacionalismo econômico prevaleceram, muitas vezes promovendo práticas de rivalidade e desigualdades regionais. O sistema de Bretton Woods buscou equilibrar princípios de mercado liberal com responsabilidades nacionais, estabelecendo uma ordem econômica internacional que os países deviam seguir para manter sua posição no cenário global (Cox, 2002).
No contexto ocidental, a formação gradual do Estado teve como elemento central o princípio da autorregulação e do autocontrole, cuja base fundamental reside na agência da violência institucionalizada. Este mecanismo atuou inicialmente como instrumento de coesão social sobre os súditos, evoluindo posteriormente para exercer a mesma função sobre os cidadãos em estágio histórico mais avançado (Castro, 2012).
Nesse sentido, uma Organização Internacional (OI) pode ser entendida como as “formas ou estruturas institucionais básicas de organização social, ou de sistemas de relações estabelecidas com base no direito internacional ou em tradições históricas” (Silva; Gonçalves, 2010, p. 178). Essas estruturas se tornam relevantes no contexto da globalização, uma vez que se tornam um meio de legitimação da dominação simbólica de países como os Estados Unidos sobre nações menos favorecidas economicamente.
3 A USAID E O APARELHO HEGEMÔNICO ESTADUNIDENSE
Nesta seção, trataremos da criação da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), destacando os fatores políticos e econômicos que motivaram sua fundação. A proposta não é realizar uma análise aprofundada, mas fornecer um contexto que permita compreender a inserção da USAID no cenário internacional e sua relevância no contexto latinoamericano.
Tendo isso em vista, a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) foi criada em 1961 pelo Foreign Assistance Act para unificar a assistência externa do país (Tarnoff, 2015). Para isso, o texto da lei delimitava 5 objetivos principais que as políticas de cooperação internacional dos EUA deveriam alcançar:
(1)	a atenuação das mais graves consequências físicas da pobreza entre a maioria pobre do mundo; 
(2)	a promoção de condições que permitam aos países em desenvolvimento alcançar um crescimento econômico autossustentável com uma distribuição equitativa de benefícios; 
(3)	a promoção de processos de desenvolvimento em que os direitos civis e econômicos individuais sejam respeitados e reforçados; 
(4)	a integração dos países em desenvolvimento a um sistema econômico internacional aberto e equitativo; e 
(5)	a promoção da boa governança através do combate à corrupção e da melhoria da transparência e da responsabilização. (ESTADOS UNIDOS, 1961, p. 1-2, tradução nossa)
Entretanto, a USAID foi intrumentalizada para promover a influência dos EUA no Sul Global, inicialmente combatendo o comunismo através do desenvolvimento social e econômico. Durante a Guerra Fria, atuações se intensificaram, especialmente na África, Ásia e América Latina. Após um período de redução no financiamento, voltou a ganhar relevância nos anos 2000 em crises humanas e reconstrução, incluindo questões ambientais (Tarnoff, 2015).
No México, a USAID consolidou‑se como parceira em programas de gestão hídrica e saneamento básico. O Programa de Manejo Sustentável de Recursos Hídricos, implementado em estados como Oaxaca e Chiapas, financiou obras de infraestrutura e capacitação de comunidades rurais, mas também impôs indicadores de desempenho e modelos de governança inspirados no setor privado estadunidense (Domínguez-Camejo; González-Martín; Vázquez-Bonne, 2023). Essa combinação de cooperação técnica e condicionalidades administrativas exemplifica como o discurso de desenvolvimento sustenta uma expansão sutil da influência norte-americana nos processos decisórios nacionais.
Já no Triângulo Norte da América Central (Guatemala, Honduras e El Salvador), a Aliança para a Prosperidade vinculou ajuda humanitária e projetos de segurança cidadã ao cumprimento de reformas em justiça criminal, combate à corrupção e proteção de direitos humanos. Embora anunciada como resposta ao êxodo migratório, essa linha de ação reforçou parcerias com organismos de segurança internos e estimulou agendas legislativas alinhadas a padrões de “controle democrático” preconizados pela USAID (Expósito; Carbó, 2024).
Nos países andinos e no Caribe, a agência voltou‑se para cadeias produtivas de baixo carbono e apoio à agricultura familiar. Em missões nas províncias cafeeiras da Colômbia, por exemplo, foram criadas redes de cooperativas capacitando pequenos produtores em práticas agroecológicas, mas sob a supervisão de consultorias contratadas pela USAID, o que garantiu a difusão de normas de qualidade e certificação compatíveis com o mercado norte-americano (Mateo, 2024).
Em toda a região, esses programas formam uma malha de organizações não‑governamentais, consultorias técnicas e instituições públicas locais que atuam como vetores de normatização e “transferência de modelos” de governança. A retórica da “cooperação para o desenvolvimento” encobre, assim, uma arquitetura de poder distribuído, em que condicionantes de transparência, prestação de contas e anticorrupção funcionam também como mecanismos de expansão da influência geoeconômica dos Estados Unidos (Tarnoff, 2015).
3	CONCLUSÃO
Após a Guerra Fria, a cooperação internacional passou a integrar disputas econômicas, tecnológicas e geopolíticas, com a USAID desempenhando papel central em programas de preservação em países em desenvolvimento. Essa atuação aprofundou‑se após a Guerra Fria, período em que a agência intensificou o uso de condicionalidades, desde indicadores de desempenho em projetos ambientais até reformas legislativas, para exercer influência sobre decisões políticas nacionais. embora justificados pelo discurso de “boa governança” e sustentabilidade, esses mecanismos operam como vetores de poder que reforçam assimetrias entre Estados, espelhando dinâmicas imperialistas clássicas adaptadas ao século XXI.
A ascensão chinesa como potência global, combinada com a crise fiscal crônica dos EUA, tem reconfigurado as bases da hegemonia internacional. Nesse contexto, a proposta do governo Trump, em 2020, de "dissolver a USAID", comunicada oficialmente ao Congresso, reflete uma mudança estratégica: os EUA parecem menos dispostos a sustentar o tradicional soft power via ajuda ao desenvolvimento, justamente quando a China expande sua influência através de iniciativas como a Nova Rota da Seda.
A concretização desse movimento se revelou com a Ordem Executiva 14169, de 20 de janeiro de 2025, que iniciou o desmantelamento da agência e o congelamento de seus recursos. O argumento oficial de maximização da eficiência e combate ao “desperdício” burocrático mascarou uma mudança de paradigma na política externa norte‑americana, que passou a priorizar acordos comerciais e diplomacia econômica em substituição aos programas de assistência.
Por fim, o fechamento definitivo da USAID em 2 de julho de 2025, com a absorção de suas funções pelo Departamento de Estado, não apenas representa o fim de seis décadas de atuação humanitária, mas simboliza a transição de uma hegemonia baseada na construção de consensos e na institucionalização multilaterais para uma hegemonia truncada, centrada em estratégias de poder mais explícitas (Fouda, 2025). Nesse sentido, a trajetória da USAID na América Latina funciona como termômetro das contradições do poder americano no século XXI, evidenciando o desafio de equilibrar interesses geopolíticos e compromissos efetivos com o desenvolvimento regional.
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